PARECER Nº 1683, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 29, DE 2017.
O Deputado Celso Giglio, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fundamento no artigo 154 do seu Regimento Interno, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias para que o Brasil, como outros países e diversas entidades de direito público internacional, reconheça oficialmente o Genocídio de que foi vítima o Povo Armênio, perpetrado pelos turcos em 1915, que neste ano completa o seu 102º aniversário.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 13, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise da matéria, verificamos que, como ressaltou o autor, em sua justificativa, em 301, a Armênia, dominada pelo então Império Otomano por 6 séculos, foi o primeiro país do mundo a adotar o cristianismo. 

Porém, em 1915, durante a 1ª Guerra Mundial, ocorreu o chamado “Genocídio Armênio”: a matança e deportação forçada de 1,5 milhão de pessoas de origem armênia que viviam no território turco, a fim de que sua presença cultural, sua vida econômica e seu ambiente familiar fossem exterminados. 

Nesse grave episódio histórico, “toda a população armênia masculina foi reunida à força, executada e empilhada em vales e cursos d'água. Famílias inteiras foram amarradas e jogadas vivas nos rios, com um de seus membros morto a tiros, levando todos os demais ao afogamento. Estima-se que pelo menos 1,5 milhão de armênios tenham sido assassinados. Parte da deportação se fez em trens de carga destinados ao transporte de gado. Nas centenas de quilômetros percorridos pela população feminina, a maioria a pé, grande parte das deportadas morreu de inanição ou de doença e as demais foram executadas. As razões invocadas para o massacre foram principalmente a alegada traição dos armênios, que teriam colaborado com o exército russo no início da guerra, a necessidade de limpeza racial para converter a Turquia, então multirracial, em uma nação uniformemente turca, e o fato de os armênios serem geralmente mais educados e mais ricos do que o restante da população.” (http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2015/06/02/senado-aprova-voto-de-solidariedade -ao-povo-armenio-no-centenario-de-genocidio).

No entanto, apesar de abrigar milhares de descendentes armênios em seu território, os quais contribuem para movimentar a economia e enriquecer nossa cultura, o Brasil não reconhece formalmente o Genocídio Armênio, sendo que cerca de 20 países já o fizeram, numa clara demonstração de solidariedade e respeito aos direitos humanos.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à Moção n° 29, de 2017, conclusivamente. 

a) Coronel Telhada – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em  8/11/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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